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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
Gabinete do Desembargador Mário-Zam Belmiro Rosa 

ÓRGÃO: 3ª TURMA CÍVEL 
CLASSE: APELAÇÃO CÍVEL 
PROCESSO NO: 2003 01 1 014379-3 
APELANTE: SÔNIA MARIA MEDEIROS DA SILVA 
APELADA: BROOKLYN EMPREENDIMENTOS S/A 
RELATOR: DESEMBARGADOR MÁRIO-ZAM BELMIRO ROSA 
REVISORA: DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA 

EMENTA 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. PRODUÇÃO DE 
PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO-OCORRÊNCIA. BEM DE FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO.  SEPARAÇÃO CONSENSUAL. 
AUSÊNCIA DE PARTILHA. DEFESA DA MEAÇÃO POR 
PARTE DO CÔNJUGE VIRAGO. POSSIBILIDADE. 
1. Se, em audiência de instrução e julgamento, a parte, 
sem qualquer razão, deixa de produzir as provas 
requeridas na petição inicial, especialmente a 
testemunhal, nem tampouco apresenta argumentos sobre 
a necessidade dessa oitiva, não pode, perdida essa 
oportunidade, pretender a nulidade da sentença sob o 
argumento de cerceamento de defesa por ter sido 
impedida de apresentá-la. 
2. Incumbe à parte que alega a proteção prevista na L. 
8.009/90, quanto à impenhorabilidade, a prova de que se 
trata do único bem imóvel da entidade familiar e que é por 
ela utilizado como moradia permanente. 
3. O cônjuge virago, ainda que tenha havido separação 
consensual, e desde que não ocorrida a partilha, pode, 
por meio de embargos de terceiro, defender a sua meação, 
sendo certo que, de todo modo, tal circunstância não 
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impede a hasta pública para a alienação da metade 
pertencente ao cônjuge devedor. 
4. Recurso conhecido e desprovido. 

ACÓRDÃO 

Acordam os Senhores Desembargadores da TERCEIRA 

TURMA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, MÁRIO-ZAM BELMIRO ROSA - Relator, NÍDIA CORRÊA LIMA - 

Revisora, VASQUEZ CRUXÊN - Vogal, sob a presidência do 

Desembargador VASQUEZ CRUXÊN, em CONHECER E NEGAR 

PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata do 

julgamento e notas taquigráficas. 

 

Brasília-DF, 12 de dezembro de 2005. 

DESEMBARGADOR MÁRIO-ZAM BELMIRO ROSA 
PRESIDENTE SUCESSOR E RELATOR 
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RELATÓRIO 

Cuida-se de recurso de apelação interposto de 

sentença1 que julgou, em parte, procedentes os embargos de terceiros, 

reconhecendo a propriedade da embargante sobre 50% (cinqüenta por 

cento) do imóvel penhorado, sem impedir a alienação. 

Em suas razões de apelo2, sustenta a embargante, 

precipuamente, a ocorrência de cerceamento de defesa quanto à 

questão referente à impenhorabilidade de bem de família. Por tais 

aspectos, pede o provimento de seu recurso com a cassação do r. 

decisum vergastado. 

A empresa recorrida apresentou suas contra-razões3, 

pugnando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTOS 

O SENHOR DESEMBARGADOR  MÁRIO-ZAM BELMIRO ROSA - RELATOR 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos que 

autorizam a sua admissibilidade. 

A matéria objeto de rediscussão diz com pretenso 

cerceamento de defesa quanto à prova em torno de exceção de 

impenhorabilidade de bem de família apresentada pelo cônjuge virago. 

                                                 
1 Fls. 138-140. 
2 Fls. 146-155. 
3 Fls. 161-167. 
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É de se acrescentar, a título de melhor esclarecimento acerca do que se 

irá enfrentar, a seguinte passagem, constante do relatório de primeira 

instância, ad verbum: “Diz o embargante que na execução promovida pela 

embargada foi penhorada a casa onde reside e da qual é proprietária de 50% 

em face de sociedade conjugal que mantinha com o devedor”. 

Nesse contexto, argumenta a embargante que “Ao não 

permitir à apelante a produção de provas sob alegação, de tratar-se de matéria 

exclusivamente de direito, além de equivocar-se cerceou o direito da Apelante. 

Ademais incorreu em contradição porque ao desconsiderar a 

impenhorabilidade do bem em questão, fundamentou a decisão na ausência de 

prova da autora residir no imóvel, obstruindo, o direito de propriedade da 

apelante, é o que se pretende demonstrar.” 

Com isso, pode-se afirmar, em resumo, que a assertiva 

de cerceamento de defesa refere-se à pretensa impossibilidade de 

produção de prova testemunhal. 

Pois bem, ao se compulsar os autos, constata-se que 

foi realizada audiência de instrução e julgamento4, cujo termo recebeu, 

em parte, a seguinte redação, verbis: 

 

“(...) Proposta a conciliação esta restou frustrada. A parte 
embargante pediu o indicativo do endereço da empresa 
embargada e o advogado da empresa informou que o 
endereço da empresa embargada é o que consta nos autos. 
Encerrada a Audiência pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte 
DECISÃO: ‘Versando a presente ação sobre matéria de fato e 
de direito torna-se desnecessária maior dilação probatória. 
Façam-se os autos conclusos para sentença’. Partes 
intimadas em audiência. Nada mais havendo, encerrou-se o 
presente termo, que segue devidamente assinado” 

 

Em face dessa transcrição, é de se admitir que não 

houve, ao contrário do que pretende fazer crer a apelante, qualquer 

                                                 
4 Fls. 136. 
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impedimento em relação ao seu direito de produzir provas. Tanto 

assim, que o douto Juiz sentenciante, vislumbrando a necessidade de 

produção probatória, a designou. Sendo de se frisar, também, que a 

apelante, em nenhum momento se insurgiu contra o alegado 

“impedimento” de produzir provas, não se constatando, aliás, daquela 

transcrição, nenhuma ressalva nesse sentido, fato esse que permite a 

conclusão de que a recorrente desistira da empreitada probatória. 

Curioso perceber, além disso, que a apelante, em sua 

petição de embargos, não trouxe o rol de testemunhas, conforme lhe 

exige o artigo 1.050 do Codex, sendo que, agora, vem reclamar, 

exatamente, sobre o pretenso cerceio quanto à oportunidade de 

apresentação dessa espécie de prova, revelando, com isso, indubitável 

contradição de argumentos. 

Mas, não obstante esses aspectos, a apelante, também, 

não se desincumbiu de demonstrar que o referido imóvel é o único que 

possui, conforme se exige daquele que pretende fazer prevalecer a 

predita exceção. 

Com efeito, os autos, em sentido oposto aos interesses 

da apelante – que, não obstante tenha havido a separação consensual, 

é, também, proprietária do imóvel, haja vista que não há notícia sobre 

a respectiva partilha –, fazem presumir a existência de outros bens 

imóveis a ela pertencentes. Nesse sentido, leia-se o seguinte trecho 

extraído da petição de separação judicial encontrado às fls. 13, ad 

litteram: “Os bens imóveis constantes de relação anexa, serão partilhados 

posteriormente, ou por ocasião do divórcio, permanecendo o cônjuge varão a 

residir no imóvel sito a QE – 20 conjunto ‘S’ casa 44 Guará II DF” (não há 

grifos no original). É de se somar a esse entendimento, a seguinte 

informação encontrada naquela peça processual: “O cônjuge mulher 

receberá para ela os aluguéis do apartamento 206 do Ed. Itapeti na CSA 03 
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Taguatinga DF, e o cônjuge varão receberá para ele os aluguéis das lojas nº 

42, 43 e 44 sobreloja do Ed. Rádio Center DF”. 

Nesse sentido, com razão o douto magistrado quando 

afirma que: “Ocorre que a embargante não se desincumbiu de demonstrar que 

utilize o imóvel objeto deste processo para habitação. Não há nenhum elemento 

de prova neste sentido. O único dado que se tem é o endereço fornecido, mas o 

carteiro informou que a embargante mudou-se (fl. 85)”. 

Frente a tais circunstâncias, tendo restado patente, em 

sede de primeira instância, a observância aos princípios da ampla 

defesa e do contraditório, é possível asseverar que, não se 

desvencilhando a parte de demonstrar que o imóvel penhorado é o 

único da entidade familiar e que é por ela utilizado como moradia 

permanente, inviável se mostra a recepção do argumento relativo à 

impenhorabilidade prevista na L. 8.009/90. 

Nessa contextura, veja-se, mutatis mutandis, o quanto 

sufragado pela jurisprudência deste egrégio Tribunal, ad litteram: 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. COMPANHEIRA. BEM ADQUIRIDO ANTES DA 
UNIÂO. BEM DE FAMÍLIA. 

“1. A companheira tem legitimidade e interesse para 
defender sua meação por meio de embargos de terceiro 
apenas quanto aos bens adquiridos na constância da união 
estável.  

“2. Para que seja reconhecida a impenhorabilidade de imóvel 
por ser bem de família, em regra, é imprescindível a prova de 
que se trata do único da entidade familiar e que é por ela 
utilizado como moradia permanente. 

“3. Recurso conhecido e não-provido” [20020110914819APC, 
Relator WALDIR LEÔNCIO JUNIOR, 3ª Turma Cível, DJ de 
12.8.2004, p. 76] 

 

Assim, de tudo quanto enfrentado, forçosa a conclusão 

de que, por se tratar de bem indivisível, se mostra consentâneo o r. 

decisum impugnado, pois se pautou pelo melhor direito, determinando 
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que o bem fosse levado, por inteiro, à hasta pública, cabendo, pois, à 

esposa a metade do preço alcançado5. 

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, 

prestigiando, in totum, a r. sentença vergastada. 

É o meu voto. 

A SENHORA DESEMBARGADORA NÍDIA CORRÊA LIMA – REVISORA 

Conheço do recurso, uma vez que presentes os 

pressupostos de admissibilidade.    

Pretende a autora seja-lhe assegurado o direito à 

produção de provas no sentido de ser o imóvel litigioso bem de família, o 

que lhe garantiria a impenhorabilidade legal. Alega, para tanto, que o 

julgamento antecipado da lide levado a efeito pelo julgador de primeiro 

grau teria malferido o direito à ampla defesa, pelo que requer a cassação 

da sentença e a determinação de que seja aberta a dilação probatória. 

Tenho que a irresignação não merece prosperar. 

Verifico que o alegado cerceamento de defesa é matéria 

preclusa, restando seu exame vedado por esta egrégia Corte, neste 

momento processual. 

Com efeito, o ilustre julgador a quo, em audiência de 

instrução e julgamento realizada em 11.05.2005 (fl. 136), proferiu decisão 

no sentido de considerar desnecessária a dilação probatória. Dessa decisão 

não se insurgiu a apelante, cuja assinatura, bem como a de seu patrono, 

constam na referida ata.  

Como é cediço, cabia à apelante, a fim de evitar a 

preclusão, a interposição do recurso cabível contra a decisão interlocutória 

proferida pelo d. Juiz de origem. 

                                                 
5 Nesse mesmo sentido STJ-RT 698/212. 
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Ademais, não há qualquer indício de que o imóvel em 

litígio seja bem de família. Com efeito, a apelante, apesar de assim afirmar, 

não se desincumbiu sequer do ônus de comprovar que utilizava o imóvel 

objeto dos embargos para habitação própria, inexistindo provas, também, 

no sentido de ser o único bem de propriedade do ex-casal. Ao revés, a 

petição de separação consensual de fls. 13-16 deixa antever que o imóvel 

litigioso é apenas mais um dentre os bens imóveis do casal. Confira-se o 

trecho pertinente: 

  

“Os bens imóveis constantes de relação anexa serão 
partilhados posteriormente, ...” (fl. 15) (grifo nosso) 

 

Por derradeiro, registre-se que a leitura da inicial dos 

presentes embargos evidencia que o direito sustentado pela apelante é 

exatamente aquele garantido pela r. sentença, qual seja 50% (cinqüenta 

por cento) do valor obtido com a venda judicial do bem. Confiram-se as 

palavras da própria apelante, à fl. 04, verbis: 

 

“Ocorre que tais bens nunca foram partilhados; o casal nunca se 
divorciou, até hoje. E, assim, a embargante é senhora e 
possuidora de 50% (cinqüenta por cento) do imóvel penhorado 
nos autos da referida execução judicial,  no qual ela reside. Isto 
é, a embargante é legítima proprietária e há muitos anos 
detém a posse de 50% (cinqüenta por cento) do referido 
imóvel.”(grifo nosso) 
 
Conclui-se, pois, que o douto magistrado de primeiro grau 

muito bem aplicou o direito à espécie. 

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação, mantendo a r. 

sentença por seus próprios termos. 

É como voto. 
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O SENHOR DESEMBARGADOR VASQUEZ CRUXÊN – VOGAL 

Com a Turma. 

DECISÃO 

CONHECIDO. NEGOU-SE PROVIMENTO AO 

RECURSO. UNÂNIME. 
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